COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 18/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto acrescenta parágrafos aos artigos 116 e 118 da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina.
Em sua Mensagem (of. nº 63/2011-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“A questão, por meio da qual se requer a apreciação dessa Colenda Câmara, tem por finalidade atender a anseio dos servidores e familiares que, por imposição legal e involuntária, não puderam perfazer todo o período necessário para a aquisição do direito dos benefícios da licença prêmio, proporcionalizando o benefício, em razão do tempo percorrido.

Esta possibilidade de concessão parcial somente para aqueles motivos que não dependem de sua vontade vem ao encontro do estímulo constitucional, para que o servidor continue exercendo as suas funções, mesmo após cumprir todos os requisitos legais para sua aposentadoria e usufrua do benefício contido no § 19 do art. 40 da Constituição Federal, que trata do abono de permanência.

Segue, em anexo, a manifestação do Diretor de Gestão de Pessoal, da Secretária Municipal de Gestão Pública, que apresenta relatório dos casos ocorridos desde 2006, referentes ao presente projeto de lei e quanto à impossibilidade de valoração dos casos, devidos à imprevisibilidade diante das inúmeras variáveis possíveis. 

Diante do exposto e certo da importância deste projeto de lei, solicito sua apreciação por essa Casa Legislativa e, na oportunidade, reitero minha consideração e apreço aos dignos componentes dessa Câmara Municipal.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

A matéria objeto do presente projeto (alteração do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Londrina) está afeta à competência legislativa do Município, consoante as disposições dos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 5º, I, da nossa Lei Orgânica. 

A iniciativa no processo é privativa do Prefeito, nos termos do artigo 29, III, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 61, § 1º, II, "a", da Constituição Federal.

No tocante à técnica legislativa, entendemos que a expressão “e dá outras providências” deva ser suprimida da súmula do projeto, uma vez que inexistem outras providências além dos acréscimos propostos aos artigos 116 e 118. Entendemos ainda que a súmula do projeto deva ser alterada para “acrescenta parágrafos aos artigos 116 e 118 da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina.”

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

Londrina, 24 de fevereiro de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa, devendo a matéria ser submetida a redação final para a alteração de sua súmula para “acrescenta parágrafos aos artigos 116 e 118 da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina.”
SALA DAS SESSÕES, 24 de fevereiro de 2011.
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